RESOLUCAO N° 1039, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013

Aprova registro de Titulo de Especialista.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINARIA - CFMV -, no
uso das atribuigdes que lhe sdo conferidas pelo artigo 16, alinea “f”, da Lei n® 5.517,
de 23 de outubro de 1968, combinado com o §2°, artigo 8°, da Resolucdo CFMV n°
935, de 10 de dezembro de 2009,

Considerando a decisdo proferida na XXVIII Sessdo Ordinaria da Primeira
Turma Recursal do CFMYV, realizada no dia 30 de agosto de 2013;

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar o parecer conclusivo do CRMV-RS que defere o pedido de
registro do Titulo de Especialista em Cirurgia Veterinaria concedido pelo Colégio
Brasileiro de Cirurgia ¢ Anestesiologia Veterinaria ao médico veterinario Daniel
Curvello de Mendonga Muller (CRMV-RS n° 08522).

Art. 2° Esta Resolugo entra em vigor na data de sua publicagdo no DOU,
revogadas as disposi¢des em contrario.

M¢d. Vet. Benedito Fortes de Arruda Meéd. Vet. Antonio Felipe P. de F. Wouk
Presidente Secretario-Geral
CRMV-GO n° 0272 CRMV-PR n° 0850

Publicada no DOU de 07-11-2013, Secdo 1, pag. 106.
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N° 217, quinta-feira, 7 de novembro de 2013

- acima de 25 (vinte e cinco) fisioterapeutas: até 20%
(vinte por cemo) de estagiérios.

Para efeifo desta Resolugéo, considera-se quadro de
pessoal 0 ccn]unlo de hsmefmeulas. prestadores de servigos exis-
tentes no estabelecimento do et

§ a hipotese da concedente contar com vérias
filiis ou estabelecimentos, 0s quanu {ativos previstos nos incisos des.
te artigo seréo aplicados a e

$3- Quando o cAlculo do percentual disposto no indiso IV
do deste artigo resultar em fracéo podera ser arredondado para
0 nimero inteiro imediatamente inferior.

oll

CONSIDERAGOES GERAIS

Aft. 8 - Os sérvigos de Fisioterapia que oferecem estégios
deverio olerar insalapbes, melariis e emipamenos que feem

'S)c\d prollﬁonﬂ e cu\lural gaaﬂ(mda a qualidade da assisténcia
i apsu

1t. % - Os servicos de Fisioterapia que oferecem estégios
deverdo manter a dlsmt;ao da fiscalizagao, documentos que com-
prove a relaggo. de agio.

At aagms curriculares deverdo cumpri a Re-
solugéo COFFITO n° AZA de 08 de Julho de 2013.

11 - A presenca de estagidrios nos servicos de Fi-
sme(awa o qualquer v de aten enc20 a salide, seia no modelo
obrigatério ou na obrigatério, ndo modifica os parametros asss-
tenciais dos profissionais lotados no referido servi

Art O estagiério, nos servicos de Fisioterapia, inde-
pendente do nivel de aenqa: & saiide, devera se cadastrar no CRE-
FITO de sua wcunscncao |so de va)onsabﬂldade dos pro-
fissionais da cor estégio.
§1°-0 Crakto fara o catedro rfa;:xtémlco eformecera
craché de identTicao de porte obrigadrc

- O estagiério deveré estar devidamente identificado por
meio de cracha duvmle seus atendimentos.

§3 raché que trata a presente Resolugéo e que consta
1o anexo |, awspascao 1o site www.Coffito.org.br, tera a dimensio
de 85 X 55 cm, fundo branco e traré as seguintes informacoes:

@) Denominacéo - ESTAGIARIO DE FISIOTERAPIA - em
caixa ata, cor vBmEha e fonte ARIAL tamanho 12(doze);
b) Fol recente;

¢) Nome completo do académico, cor preta, fonte ARIAL,
tamanto 10(cez):

d) Logomarca de Identificagéo da Insiituigio de Ensino Su-
perior - IES, e 0 CREFITO de sua circunscri
o 9 defone do CREFITO, em caxa aita e fonte nimero

Verso:

a) Tipo sanguineo e fator RH do académico,

Art. 13 - Os casos omissos seréo resolvidos pﬁu Plenério do
COFFITO.

Aft. 14 - Esta ResolugZo entra em vigor na data da sua
publicaggo.

CASSIO FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
Diretor-Secretério

ROBERTO MATTAR CEPEDA
esidente do Conselho

RESOLUCAO N* 433, DE 27 DE SETEMBRO DE 2013

Dispde sobre o regisiro profissonal secun-
d&rio no ambito_do Sistema COFFI-
TOICREFITOS e dé outras providéncias.

O Frenério do Conseino Federd de Fisoteapia e de Terapia
Ompacuma nos termos das normas contidas no artigo 5°, inciso |1
e Federal n° 6.316 de 17 de dezembro de 1975 e da Resols
CORRITO s e 5o janeiro de 2012, em Sua 233° Reunio
Ordindria, realizada no dia 27 de setembro de 2013, no Plenario do
Consdho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Oitava
REgla), sluma na Rua Jaime Baldo, 580, Hugo Lange, Curitiba-PR,

 Considerando que 0 exercico profissiona somente ¢ per-
mitido a0 portador de Carteira Profissional, nos termos do art. 12 da
Le Federal 1° 6,316, de 17 de dezembro de 1975

Considerando a Resolugdo COFFITO n° 08 de 20 de fe-
vereiro de 1978;

Considerando a necessidade de fiscalizar o exercicio pro-

fissional em sua integralidade em todas as &eas onde o profissional
exercaa i anvldade'

juridica da a
de mais de um uamlcum provmona Resolve:
ro'sscundalo & aquele a que est abrigado o
prahs;mal paa a(eroer a profissio, permanente e cumulativamente,
na area de abrangéncia de outro CREFITO, além daquele em que s
acha regisreco e domiciizco
§ 17 Conaderase atividacke proissiond pemanente aguda
exercida por pvazo superior a enta) dias, devidamente com-
provada ¢ previamente comery cata 2 CREFITO de origam
§ 2 O regisro secundiio deverd st resuerico em caca
CREFITO cuja &ea de abrangéncia se pretende atuar, observado
dsposto po perégrefo anterir
Poderio oot resueridos tants regitros secundirios
quantcsmrem 5 necessidades do profissonal para atender o disposto
o capue deste artgo.
. 2° - O registro secundério ser concedido somente
proﬁsonas que ja tenham registro no Sistema SR OICReR
TOS e obedecera aos requisitos do registro originério.

Art. 3 - O requerimento de registro secundério devera ser
protocolizedo no CREFITO secundério, mediante formulrio proprio,
instruido com os seguintes documentos:

|- 2 (duas) fotos 3x4 iguais, recentes e de frente, para
documento oficial;
Il Copia da Cédua de Identidade Profissional
1l - Indicagéo do endereo onde ira exercer a atividade profissio-
nal

§1° - A falta de quaisquer documentos elencados no caput
deste artigo acarretara no né recebimento, pelo CREFITO sectn-
dario, do requerimento de registro secundério.

§ 2° - Verificado o atendimento as exigéncias consignadas
nae artigo, serd fomecida Autorizago para o Exercicio Temporario,

caréter precério aé a concessio do ato inscricional, através de
protccalo vaido por @6 60 (ocsenta) i, mediante deprho do
Presidente do CREFITO secundério.
3° - O pagamento da antidade do CREFITO secundério,
dar-se- apds o deferimento do registro secundério.

Art. 4° - A antidade referente a0 registro secundério cor-
responde a 25% (vinte cinco por cento) do valor da anii
tebeecida pera o Sitema COPFITOICREFTOS.

§ 1° - A cobranca da anuidade de que trata o caput deste
artigo saa s redlizada pelo CREFITO secundario,

5° - Cabera a0 CREFITO secundério, antes do defe-

rimerto do pedido, solicitar a0 CREFITO originario, mediante Oficio

nado pelo Coordenador Geral ou Chefe da Secretaria Gerdl, as
informagdes sobre:

) a existéncia de registro, na carteira livro do profissonal
de pendlidade decorrente de processo  éico  profissional;
b) quaisquer impedimentos para a efetivacao do registro secundério.

1° - Na hipdtese de co s restitivas do
exercicio profissional previstas no Cédigo de Etica Profissional, que
tiverem transitado em julgado no CREFITO de origem, o pedido de
registro secundério sera negado, durante a vigéncia da pena, conforme
o prazo de restrigao imposto pela pendlidade.

§ 20 - O CREFITO originério devera encaminhar, no prazo
méximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da solicitagao, as
informagdes requeridas pelo CREFITO secundério, bem como copia
da ficha de registro cadastral do profissional.

§ 3 - Ocorrendo o descumprimento, pelo CREFITO ori-
ginério, do prazo estabelecido no parégralo aima, fica 0 CREFITO
de destino liberado a dar continuidade a0 processo de efetivagéo do

registro secundério, mediante apresentagéo de diploma profissiondl.

5 4° - Nos casos de deferimento do registro secundério pelo
CREFITO secundério, sem a devida consulta a Consetho Regional
originério, implicaré na responsabilidade da Diretoria do CREFITO
secundério, por quaisquer onus elou outras implicagdes que impegam
0 efetivo desempenho das atividades profissionais do profissional que
requereu 0 registro secundério.

6 - O deferimento do requerimento de registro se-
cundério dar-se-4, no prazo méximo de 60 (sessenta dias) apos o
protocolo do requerimento.

Art. 7° - Apbs, deferido o processo de registro secundério,
seré expewda Cédl de Idanidae Profissond

‘A Cédula de Identidade Profissiondl a ser expedida
para os va;lsms secundérios, seré confeccionada nos termos do mo-
delo da Cédula de Identidade Profissional do Sistema, conforme Re-
solugo especifica do COFFITO,

29 - Sera concedido mesmo nimero para o registro pro-
fissiondl acrescido do "S'.

Art. 8 - O registro secundério seré valido enquanto perdurar
a situacéo, ficando o profissional sijeito 20 pagamento de anuidedes
em ambas ou demas circunscri

Perégrafo tnico - Na hipdtese de interupcéo da atividade
profissonal na &rea de abrangéncia do CREFITO secundério, o pro-
fissional deveré requerer a baixa ou cancelamento do registro, que
tera validade até 0 momento do deferimento da solicitagZ oraggen
cionada.

At. @ - Ao CREFITO secundério comy
CREFITO origindio, na quinzena subsequente
pedido, para efeito de controle, a efetivago
contendo nome, aluacéo e nimero de registro,
mentos ulgecs nesessios

.10 - O profissional que exercer a prof| de
abrmgénaa de outro CREFITO sem o devido reglsro secundério,
ficard sujeito & sangdes &icas, administrativas e medidas judicias
cabiveis.

Art. 11 - Caso 0 profissional transfira sua atividade principal
para a drea de abrangéncia do CREFITO secundério, devera obedecer
aos tramites de transferéncia de registro profissional no ambito do
Sistema COFFITO/CREFITOS, regulamentados em resolugo pré-
pria.

12 - O direito do profissiond de votar e ser votado
ficam aismo ao seu CREFITO de origem.

At 13 N Hipclese de condenag 1 s preisias
L Federd n° 6.316/75 por infragdes aos Codigos de Etica Pro-
fissional, ja com transito em julgado aimlmsralva areferida sancéo
seré estendida para ser
pela Presdéncia do CREFITO que Impos a penlidade, no prazo
méaximo de 5 (cinco) dias a contar do transito em julgado.
Parégrafo Gnico - O CREFITO competente para processar e julgar os
casos de infragéo ética € o CREFITO da érea de abrangéncia onde o
profissional tenha cometido o ato infracional

At. 14 - Os casos omissos seréo resolvidos pelo Plenério do
COFFITO.

At. 15 - Esta Resolugéo entra em vigor em 01 de Janeiro de
2014,

CASSIO FER’NANDO OLIVEIRA DA SILVA
Diretor-Secretario

ROBERTO MATTAR CEPEDA
Presidente do Conselho

RESOLUCAO Nt 434, DE 27 DE SETEMBRO DE 2013

Reconhece a utilizaggo das técnicas fisio-
terapéuticas de estimulagio transcraniana
pelo fisioterapeuta

O Plendrio do Conselho Federal de Fisioterapia e de Terapia
Ocupacional, nos termos das normas contidas no artigo 5°, inciso Il
daLe Federal n° 6.316 de 17 de dezembro de 1975 e da Resolucéo
COFFITO 1° 413 de 19 de janeiro de 2012, em sua 233" Reuniéo
Ordindria, realizada no dia 27 de setembro de 2013, no Plendrio do
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupaciondl da Oitava
Resiz0, itueda i Rua Jame Bao, 580, g Lange, CriibarPR,

ISIDERANDO o disposto no artigo °, inciso Il da Lei
" 6316 do 17/12/1975;

CONSIDERANDO 0s termos da Resoluggo COFFITO n°
80/1987;

CONSIDERANDO que a utilizagio de campos eletromag-
néticos aplicados através do crénio por profissonal néo habilitado
pode acarretar algum tipo de dano 2o clientelpaciente/usuério;

CONSIDERANDO que existe nivel de evidéncia fisiotera-
péutica pré-clinico e clinico da utilizago des estimulagoes elétrica e
magnética transcraniana para o tratamento, no ambito da Fisioterapia,
de individuos com o objetivo de controle da dor, melhora da fungio

rio-motora e cognitiva. Resolve:

At. 1°- Reconhecer a tilizagz das técnicas fisioterapécticas
de estimulagéo transcraniana, seja para diagnostico fisioterapéutico e
respectivo tratamento, como ato proprio do fisioterapeuta em todo o
territério nacional.

Art. 20- O fisioterapeuta que pretender utilizar as técnicas

devera apresentar a0
COFFITO certificagéo de conhecimento especifico que devera ser
emitida por:

3 Instituigdes de Ensino Superior;

b) InstituiBes especialmente credenciadas pelo MEC;

©) Entidades Cientificas Nacionais da Fisioterapia relacio-
nadas s praticas reconhecidas por esta Resoluga

Parégrefo Unico: Os cursos para a certificagéo de que trata
este artigo, deverao observar uma carga horéria minima, devidamente
determinada pelo COFFITO em consonancia com as entidades cien-
tificas de ambito nacional, relacionadas as préticas reconhecidas por
esta Resolugéo.

3°- Os casos omissos serdo deliberados pelo Plenério do

- Esta Resolugo entra em vigor na data de sua
CASSIO FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
Diretor-Secretério

ROBERTO MATTAR CEPEDA
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
VETERINARIA

RES(‘ILL’CRO N° 1.039, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2013
Aprova registro de Titulo de Especialista

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINA-
RIA - CFMV -, no uso das atribuicdes que Ihe Sio conferidas pelo
artigo 16, alinea "f", da Lel e 5517, de 23 de outubro de 1968,
combineo com o 52 artigo &, da Resolugdo CFMV 1P 535, e 10
de dezembro de 2

Consderado. & decisio proferida na XXVIII Sessio Or-
dinéia da rimaira Turma Rectrsal do CFMY, edizada o da 20 de
agosto de 2013, resol

o Aprovar o parecer condlusivo do CRMV-RS que
defere o pedido de registro do Titulo de Especialista em Cirurgia
Veterinéia concedido pelo Colégio Brasileiro de Cirurgia e Anes-
tesiologia Veterinéia a0 médico veteringrio Daniel Curvello de Men-
donga Muller (CRMV-RS n° 08522).

. 2° Esta Resolugé entra em vigor na data de sua pu-

blicagio no DOU, revogadas as disposigies em contrario,

BENEDITO FORTES DE ARRUDA
Presidente do Conselho

ANTONIO FELIPE P. DE F. WOUK
Secretério-Geral
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